
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2267296 - MT (2025/0408050-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MARCIA BEATRIZ CHAVES LIMA 
ADVOGADOS : MARCONIEL POUZO DE AMORIM - MT026786O

FELIPE MARTINS LORENZETTI - MT028420O
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 1º, § 1º, E 2º, II, DA LEI
9.873/1999 E  21,  §  2º,  DO  DECRETO  6.514/2008. SÚMULA  N.  282/STF.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ACÓRDÃO EMBASADO EM NORMA DE DIREITO
LOCAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE   REVISÃO  EM  RECURSO  ESPECIAL  MULTA
PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO.
I – Os arts. 1º, § 1º, e 2º, II, da Lei 9.873/1999 e do art. 21, § 2º, do Decreto 6.514/2008
não  estão  prequestionados.  A  ausência  de  enfrentamento  da  questão  objeto  da
controvérsia pelo Tribunal a quo, à luz da legislação federal tido por violada, impede o
acesso à instância especial,  porquanto não preenchido o requisito  constitucional  do
prequestionamento, nos termos da súmula n. 282 do supremo tribunal federal.
II – Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial, rever acórdão que
demanda interpretação de direito local. Precedentes.
III – em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do código de
processo civil de 2015, em razão do mero improvimento do agravo interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV  – agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  09/06/2026 a  15/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 15 de junho de 2026.

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2267296 - MT(2025/0408050-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MARCIA BEATRIZ CHAVES LIMA
ADVOGADOS : MARCONIEL POUZO DE AMORIM - MT026786O

MARCONIEL POUZO DE AMORIM - MT026786
FELIPE MARTINS LORENZETTI - MT028420O

AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 1º, § 1º, E 2º, II, DA

 E 21, § 2º, DO DECRETO .LEI 9.873/1999 6.514/2008. SÚMULA N. 282/STF
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ACÓRDÃO EMBASADO EM NORMA DE
DIREITO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE DE  REVISÃO EM RECURSO ESPECIAL
MULTA PREVISTA NO  § 4º, DO . DESCABIMENTO. ART. 1.021,  CPC/2015
I – Os arts. 1º, § 1º, e 2º, II, da  e do  § 2º, do Decreto   Lei 9.873/1999  art. 21, 6.514/2008
não estão prequestionados. A ausência de enfrentamento da questão objeto da
controvérsia pelo Tribunal  à luz da legislação federal tido por violada, impede o a quo,
acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do
prequestionamento, nos termos da súmula n. 282 do supremo tribunal federal.
II – Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial, rever acórdão que
demanda interpretação de direito local. Precedentes.
III – em regra, descabe a imposição da multa, prevista no  § 4º, do código de art. 1.021,
processo civil de 2015, em razão do mero improvimento do agravo interno em votação
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV  – agravo interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto por MARCIA BEATRIZ CHAVES LIMA
contra a decisão monocrática de minha lavra que não conheceu do Recurso Especial.

Sustenta a Agravante, em síntese, que:
(i) inaplicável, por analogia, a Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal

(STF), pois o Decreto Estadual  reproduz literalmente a  e o1.986/2013  Lei 9.873/1999
Decreto  de modo a exigir interpretação uniforme da norma federal (fls. 6.514/2008,

);290/293e
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(ii) presente o prequestionamento implícito dos arts. 1º, § 1º, e 2º, II, da
 e do  § 2º, do Decreto  sendo inaplicáveis asLei 9.873/1999  art. 21, 6.514/2008,

Súmulas 282 e 356 do STF (fls. ); e294/297e
(iii) o Código de Processo Civil de 2015 ) privilegia o julgamento(CPC/2015

de mérito, nos termos dos arts. 4º e 6º, devendo ser superados óbices meramente
formais (fls. ).297/298e

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do
colegiado.

Impugnação às fls. 310/319e.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(Relatora):

De início, ausente alegação de fundamentos distintos daqueles
anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão
impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n.
1.306, segundo a qual “a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como
razões de decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do
artigo 1.021 do CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e
relevante a ser apreciado pelo colegiado” (cf. , Rel. Ministro Luis REsp n. 2.148.059/MA
Felipe Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025).

Controverte-se acerca da prescrição intercorrente.
A Recorrente alega violação aos arts. 1º, § 1º, da e 21, § 2º, do Decreto –

, sustentando a ocorrência de prescrição intercorrente no processoLei 9.873/1999
administrativo ambiental, por paralisação superior a três anos, impondo a extinção da
pretensão punitiva e, por consequência, da execução fiscal.

A Corte de origem, contudo, não se pronunciou sobre tais dispositivos,
caracterizando a falta de prequestionamento.

Com efeito, o prequestionamento significa o prévio debate da questão no
tribunal , à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor a quo
acerca dos dispositivos legais apontados como violados.

No caso, o tribunal de origem não analisou, ainda que implicitamente, a
aplicação dos suscitados dispositivos.

Dessarte, aplicável, por analogia, o enunciado da Súmula n. 282 do
Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não

”), consoante os seguintesventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada
julgados:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL.
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. . SÚMULAS SÚMULA 284/STF

Documento eletrônico VDA56657840 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 12/05/2026 13:30:08
Código de Controle do Documento: 145e47b9-6c08-49a2-9653-047be54158f7



282 E 356 DO STF. INCIDÊNCIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. PROVIMENTO NEGADO.
(...)
2. A ausência de enfrentamento no acórdão recorrido da matéria
impugnada, objeto do recurso, impede o acesso à instância especial por
faltar o requisito constitucional do prequestionamento.
Incidência, por analogia, das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal
Federal (STF).
(...)
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, REsp n. 2.036.100/RN
Primeira Turma, julgado em 23.06.2025, DJEN de 27.06.2025).
 
PROCESSUAL CIVIL. JUÍZES CLASSISTAS. PARCELA AUTÔNOMA DE
EQUIVALÊNCIA. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. COISA JULGADA.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO
STF. ANÁLISE DE SUPOSTA VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. NÃO CONHECIMENTO.
(...)
III - Sobre a alegada violação dos arts. 5º, 11, 89, 99 e 296 do CPC, verifica-
se que, no acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo dos dispositivos
legais, nem foram opostos embargos de declaração para tal fim, pelo que
carece o recurso do indispensável requisito do prequestionamento.
Incidência das Súmulas 282 e 356 do STF.
(...)
VI - Recurso especial não conhecido.

, Relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,(REsp n. 2.195.614/CE
julgado em 30.04.2025, DJEN de 07.05.2025).
 
Sublinhe-se, por oportuno, que a exigência do prequestionamento se impõe

mesmo em relação às matérias de ordem pública, na linha do precedente deste
Tribunal Superior, assim ementado:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA
ALHEIA AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. OBSCURIDADE. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO STF. CARÁTER PROTELATÓRIO.
RECONHECIMENTO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS REJEITADOS

.COM APLICAÇÃO DE MULTA
(...)
2. As matérias de ordem pública, mesmo passíveis de conhecimento de
ofício pelas instâncias ordinárias, necessitam estar devidamente
prequestionadas para ensejar o debate no âmbito do STJ.
(...)
5. Embargos de declaração rejeitados com aplicação de multa.
(EDcl no AgInt nos , Relator Ministro JOÃO OTÁVIO EREsp n. 1.946.950/PA
DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 21.08.2024, DJe de
26.08.2024).

 
Cabe ressaltar, outrossim, que, diante da persistência de vício integrativo no

acórdão impugnado, a parte recorrente deveria ter alegado afronta ao  do art. 1.022
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Código de Processo Civil, , possibilitando, assim, de forma devidamente fundamentada
a análise de eventual negativa de prestação jurisdicional pela Corte , sob pena de a qua
não conhecimento da matéria por ausência de prequestionamento, como na espécie.

O Tribunal de origem, ao manifestar-se acerca da matéria ora impugnada,
narra que "[...] o processo administrativo ambiental instaurado contra a agravante teve
como fato gerador a conduta praticada em 23 de julho de 2015. A agravante
apresentou defesa administrativa em 14 de setembro de 2015. Após isso, houve o
despacho administrativo datado de 30 de julho de 2018, no qual a autoridade
reconheceu a regular instrução do feito, determinou a juntada do Aviso de
Recebimento e a expedição de certidão de reincidência". 

Diante disso, concluiu que, tendo transcorrido lapso inferior a três anos entre
esse ato e a decisão final, não se configura qualquer inércia relevante da
Administração que enseje o reconhecimento da prescrição intercorrente administrativa:

 
Passando à análise do mérito, é necessário observar que a controvérsia
sobre a prescrição intercorrente no âmbito do processo administrativo
ambiental encontra-se pacificada nesta Corte por meio do julgamento do
Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) no processo n.
1012668-37.2022.8.11.0000, Tema 9. A tese firmada pela Primeira Seção
do Tribunal de Justiça de Mato Grosso restou assim redigida:
[…]
Nesse contexto, no que concerne à prescrição e seus prazos, o Decreto
Estadual n.  especificamente em seus artigos 19 e 20,1.986/2013,
disciplinava:
Art. 19. Prescreve em 5 (cinco) anos a ação da administração objetivando
apurar a prática de infrações contra o meio ambiente, contada da data da
prática do ato, ou, no caso de infração permanente ou continuada, do dia
em que esta tiver cessada.
§ 1º Considera-se iniciada a ação de apuração de infração ambiental pela
administração com a lavratura do Auto de Infração.
§ 2º Incide a prescrição no procedimento de apuração do Auto de Infração
paralisado por mais de 3 (três) anos, pendente de julgamento
ou despacho, cujos autos serão arquivados de ofício ou mediante
requerimento da parte interessada, sem prejuízo da apuração da
responsabilidade funcional decorrente da paralisação.
§ 3º Quando o fato objeto da infração também constituir crime, a prescrição
de que trata o caput reger-se-á pelo prazo previsto na lei penal.
§ 4º A prescrição da pretensão punitiva da administração não elide a
obrigação de reparar o dano ambiental.
Art. 20. Interrompe-se a prescrição:
I - pelo recebimento do Auto de Infração ou pela cientificação do infrator por
qualquer outro meio, inclusive por edital;
II - por qualquer ato inequívoco da administração que importe apuração do
fato; e
III - pela decisão condenatória recorrível.
Parágrafo único. Considera-se ato inequívoco da administração, para o
efeito do que dispõe o inciso II, aqueles que impliquem em instrução ou
impulso processual.
No caso concreto, o processo administrativo ambiental instaurado contra a
agravante teve como fato gerador a conduta praticada em 23 de julho de
2015. A agravante apresentou defesa administrativa em 14 de setembro de
2015. Após isso, houve o despacho administrativo datado de 30 de julho de
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2018, no qual a autoridade reconheceu a regular instrução do feito,
determinou a juntada do Aviso de Recebimento e a expedição de certidão
de reincidência. Como se verifica abaixo:
A decisão administrativa foi proferida em 17 de julho de 2019. O referido
despacho de 2018, ao determinar diligências instrutórias e promover
encaminhamento à decisão final, caracteriza, ato inequívoco de impulso
processual, apto a interromper o prazo da prescrição intercorrente.
Tendo transcorrido lapso inferior a três anos entre esse ato e a decisão
final, não se configura qualquer inércia relevante da Administração que
enseje o reconhecimento da prescrição intercorrente administrativa. (fls. 

)142/146e
 
Desse excerto, depreende-se ter sido a lide julgada à luz de interpretação de

legislação local – qual seja, o Decreto Estadual n.  –, sendo imprescindível1.986/2013
a sua análise para o deslinde da controvérsia, providência vedada em sede de recurso
especial, consoante a Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual “

”, aplicável, por analogia,por ofensa ao direito local não cabe recurso extraordinário
nesta Corte, como espelham os julgados assim ementados:

 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. FAZENDA PÚBLICA
ESTADUAL. ANTECIPAÇÃO DE DESPESA. OFICIAL DE JUSTIÇA.
DESLOCAMENTO. CITAÇÃO. CABIMENTO. VÍCIO DE INTEGRAÇÃO.
NÃO OCORRÊNCIA. RESOLUÇÃO DO CNJ. CONCEITO DE LEI
FEDERAL. NÃO ENQUADRAMENTO. DIREITO LOCAL.
[...]
4. O exame da alegação de que os oficiais de justiça do  jáTJ/PB
receberiam gratificação para o cumprimento das diligências inerentes à sua
atividade, porquanto fundada em lei local, esbarra no óbice da Súmula 280
do STF ("Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário"),

.aplicada, por analogia, ao recurso especial
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , Relator Ministro GURGEL DE FARIA, AREsp n. 2.248.714/PB
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17.06.2024, DJe de 26.06.2024 – destaque
meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO.
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ACÓRDÃO
FUNDAMENTADO EM LEI LOCAL. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DO
ENUNCIADO N. 280 DA SÚMULA DO STJ. PRETENSÃO DE REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
[...]
III - No caso, verifica-se que a análise da principal tese do recorrente –
validade da Lei Estadual n.  em face das Lei Complementar6.560/2014
Federal n.  e Lei Federal n.  – não pode ser enfrentada101/2000 9.504/97
por esta Corte Superior, pois é matéria de competência do Supremo
Tribunal Federal, nos termos do  III, "d", da Constituição Federal. art. 102,
Neste sentido: AgRg no , Rel. Ministra ASSUSETE REsp 1456225/RJ
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em  DJe 17/9/2015,  28/9/2015.
IV - Além disso, o Tribunal a quo, para decidir a controvérsia, interpretou
legislação local, quais sejam, as Lei Estaduais  6.790, 6.856 e 6.560/2014,

 e o Decreto  o que implica a inviabilidade do8.856/2016 15.863/2014,
recurso especial, aplicando-se, por analogia, o teor do Enunciado n. 280 da
Súmula do STF, que assim dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe

. Nesse mesmo sentido: AgInt norecurso extraordinário"
, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDAAREsp n. 2.136.760/MT

TURMA, julgado em  DJe de  AgInt no 6/3/2023,  13/3/2023;
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, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,AREsp 1304409/DF
SEGUNDA TURMA, julgado em  DJe 31/08/2020,  04/09/2020.
[...]
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no , Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, REsp n. 2.125.198/PI
SEGUNDA TURMA, julgado em 19.08.2024, DJe de 21.08.2024 – destaque
meu).
 
Noutro giro, anoto a impossibilidade de o recurso especial ser conhecido

com fundamento na alínea  do permissivo constitucional, porquanto os óbices das c
Súmulas n. 280 e  impedem o exame do dissídio jurisprudencial.282/STF

Sobre o tema, os seguintes precedentes das Turmas componentes da 1ª
Seção:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO
ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO COM FUNDAMENTO
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE.
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. MANDADO DE
SEGURANÇA CONTRA LEI EM TESE. NÃO CABIMENTO.

. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISESÚMULA 266/STF
PREJUDICADA. PROVIMENTO NEGADO.
(...)
4. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos
óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo
constitucional impedem a análise recursal pela alínea c; em razão disso fica
prejudicada a apreciação do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo
dispositivo de lei federal apontado como violado ou à tese jurídica.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no , Rel. Ministro Paulo Sérgio REsp n. 2.002.533/TO
Domingues, Primeira Turma, julgado em 30.06.2025, DJEN de 03.07.2025).
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA. INFRAÇÃO CONSUMERISTA. MULTA
APLICADA PELO PROCON. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E
1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PUBLICIDADE ENGANOSA.
CONFIGURADA. PRETENSA ANULAÇÃO OU REDUÇÃO DA MULTA.
REFORMA DO JULGADO QUE DEMANDARIA REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. REDISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS SUCUMBENCIAL.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO
NÃO PROVIDO.
(...)
5. A análise da alegada divergência jurisprudencial fica prejudicada diante
da inadmissão do recurso especial interposto pela alínea "a", inciso III, do
artigo 105 da Constituição Federal.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , Rel. Ministra Maria Thereza de Assis REsp n. 1.953.566/MG
Moura, Segunda Turma, julgado em 13.08.2025, DJEN de 18.08.2025).
 
Ressalte-se, a indicação do dispositivo de lei federal interpretado de forma

divergente entre os julgados confrontados e a realização do cotejo analítico entre eles,
demonstrando que partiram de situações semelhantes, interpretaram o mesmo

Documento eletrônico VDA56657840 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 12/05/2026 13:30:08
Código de Controle do Documento: 145e47b9-6c08-49a2-9653-047be54158f7



dispositivo legal e deram aos casos analisados soluções distintas, são requisitos para o
conhecimento do recurso especial com fundamento na alínea  do permissivo c
constitucional.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à  aplicação do  § 4º, do Código de Processo art. 1.021,
Civil de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Apesar do improvimento do recurso, não  restou configurada a manifesta
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, ao Agravo Interno. NEGO PROVIMENTO 
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Número Registro: 2025/0408050-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10078775420248110000 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCIA BEATRIZ CHAVES LIMA 
ADVOGADOS : MARCONIEL POUZO DE AMORIM - MT026786O

FELIPE MARTINS LORENZETTI - MT028420O
RECORRIDO : ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
- DÍVIDA ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES -
AMBIENTAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCIA BEATRIZ CHAVES LIMA 
ADVOGADOS : MARCONIEL POUZO DE AMORIM - MT026786O

FELIPE MARTINS LORENZETTI - MT028420O
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio  Kukina votaram com a Sra.  Ministra  Relatora.  Presidiu  o  julgamento o  Sr.  Ministro
Sérgio Kukina.

Brasília, 15 de junho de 2026
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